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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 03/2023 

Francisco Beltrão, 19 de abril de 2023 

 

ORIENTAÇÃO PARA BARES ,  CASAS NOTURNAS ,  CONVENIÊNCIAS ,  RES-

TAURANTES E DEMAIS. 

Recomenda a todos bares, casas noturnas, conveniências, restauran-

tes e demais, estabelecidos no município de Francisco Beltrão, para 

que estabeleçam medidas que garantam: a devolução aos consumi-

dores dos valores não utilizados (saldos) do cartão consumação pré-

pago; a fixação de placas informativas contendo o direito de reem-

bolso de valores não utilizados (saldos) do cartão consumação pré-

pago; a abstenção da cobrança de consumação mínima; a abstenção 

da cobrança de multa em caso de perda da comanda; a devida infor-

mação acerca da cobrança de couvert artístico; a opção dada ao con-

sumidor para pagamento da taxa de 10%. 

 

1. CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, III do CDC, o qual determina que a informação 

deve ser adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 

de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem; 

 

2. CONSIDERANDO o disposto no art. 39º, I do CDC, onde afirma que é vedado ao for-

necedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, condicionar o forneci-

mento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, 

sem justa causa, a limites quantitativos; 

 

3. CONSIDERANDO o disposto no art. 39º, V do CDC, onde aduz que é vedado ao for-

necedor de produtos ou serviços exigir do consumidor vantagem manifestamente exces-

siva; 

 

4. CONSIDERANDO o disposto no art. 51, IV, do CDC, o qual determina que são nulas 

de pleno direito, entrou outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de pro-

dutos e serviços que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem 

o consumidor em desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com a boa-fé ou a equi-

dade; 
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5. CONSIDERANDO o disposto no art. 71 do CDC que constituem infrações penais utili-

zar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirma-

ções falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o 

consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

 

 

DA RECOMENDAÇÃO: 

 

A) O Fornecedor deverá garantir que os valores não utilizados pelo consumidor no cartão 
consumação pré-pago sejam devolvidos, caso não tenha sido consumido todo o valor 
antecipado. 

B) O Fornecedor deverá fixar nos caixas placa com informação clara e adequada do direito 
do consumidor acerca da devolução dos valores não utilizados no cartão consumação 
pré-pago, bem como informar sobre todas as características da devolução, como a 
forma da devolução (pix, dinheiro em espécie ou transferência bancária, etc.). 

C) O Fornecedor deverá se abster da cobrança de consumação mínima, uma vez que é 
abusivo e ilegal um estabelecimento obrigar alguém a consumir determinado valor em 
comida ou bebida ou exigir determinado valor sem o devido consumo. 

D) O Fornecedor deve se abster da prática de cobrança de multa por perda de comanda, 
tendo em vista que é dever/ônus do fornecedor controlar o que seu público consome, 
não devendo o consumidor ser responsabilizado pela dúvida sobre o quanto consumiu 
e muito menos ser obrigado a pagar valores abusivos a título de multa 

E) O Fornecedor deverá informar sobre a existência do couvert, se esta informação não 
for passada previamente, o consumidor não está obrigado ao pagamento do Couvert 
Artístico. 

F) O Fornecedor poderá cobrar a taxa de 10% sobre o valor da conta a título de “gorjeta” 
ao garçom, mas isso deve ser uma opção dada ao consumidor e nunca uma imposição. 

G) Ficam os estabelecimentos já advertidos que o não cumprimento desta orientação po-
derá acarretar em multa aplicada pelo respectivo órgão por falha na prestação do ser-
viço e falta do direito à informação ao consumidor, com base na legislação vigente; 

H) Esta orientação administrativa deve ser fixada em local visível e de fácil acesso. 

 

Atenciosamente,  

 

 

Bruno Savarro 

Diretor Procon/COMDEC 
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